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1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

Nº 348, de 16 JAN 2019
(SEI nº 3900032171.000384/2018-12)

EMENTA: Aprova o Manual de Procedimentos de Polícia Judiciária Militar
da Polícia Militar de Pernambuco

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, I
e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94,

Considerando  a  necessidade  de  uniformizar  a  elaboração  de  Procedimentos  de
Polícia Judiciária Militar na PMPE;

Considerando a necessidade de adequar procedimentos ao contido no Manual de
Autuação em Flagrante Delito Militar aprovado pelo Provimento Correicional nº 004, de 11 de
julho de 2018, publicado no BG/SDS nº 134, de 24 JUL 2018;

R E S O L V E:

Art. 1º - Aprovar e mandar adotar no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco as
Manual para Elaboração de Procedimentos de Polícia Judiciária Militar.

Art.  2º  -  Determinar  que  esta  Portaria  entre  em vigor  a  partir  da  data  de  sua
publicação.

Art.  3º  -  Revogar  as  disposições  em contrário.  Vanildo  Neves  de  Albuquerque
Maranhão Neto - Cel PM Comandante-Geral.

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02 SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.004
24 DE JANEIRO DE 2019

_____________________________________________________________________________

MANUAL DE POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR

Recife-PE
2018



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.004       03
24 DE JANEIRO DE 2019

_____________________________________________________________________________

Índice

CAPÍTULO I 5
Generalidades 5
CAPÍTULO II 7
Do Inquérito Policial Militar 7
CAPÍTULO III 9
Do Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar 9
CAPÍTULO IV 10
Da Instrução Provisória de Deserção 10
CAPÍTULO V 11
Do Auto de Captura de Desertor 11
CAPÍTULO VI 12
Das Disposições Finais 12
ANEXOS 13

Anexo A 14
Do Inquérito Policial Militar 14
A.1 Modelo de capa de IPM 15
A.2 Modelo de Portaria Instauradora (FRENTE) 16
A.3 Modelo de Portaria Instauradora (VERSO) 17
A.4 Modelo de Folha de Despachos (FRENTE) 18
A.5 Modelo de Folha de Despachos (VERSO) 19
A.6 Modelo de Ofício de IPM 21
A.7 Modelo de Interrogatório/Termo de Depoimento 22
A.8 Modelo de Interrogatório/Termo de Depoimento ( última folha) 23
A.9 Modelo de Juntada de Documentos Externos 24
A.10 Modelo de Termo de Encerramento de Volume 25
A.11 Modelo de Conclusão 26
A.12 Modelo de Relatório 27
A.13 Modelo de Termo de Encerramento e remessa 30

Anexo B 31
Do Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar (APFDM) 31
B.1 Modelo de capa de APFDM 32
B.2 Modelo de Portaria de APFDM (FRENTE) 33
B.3 Modelo de Portaria de APFDM (VERSO) 34
B.4 Modelo de Nota de Ciência das Garantias Constitucionais 35
B.5 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (Primeiras folhas) 36
B.6 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (FRENTE da Última fl) 37
B.7 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (VERSO da Última fl) 38
B.8 Modelo de Relatório do Presidente (Primeiras Folhas) 39
B.9 Modelo de Relatório do Presidente (FRENTE da ultima Folha) 40
B.10 Modelo de Relatório do Presidente (VERSO da última folha) 41
B.11 Modelo de Nota de Culpa 42
B.12 Modelo de Ofício ao IML 43
B.13 Modelo de Ofício a família 44
B.14 Modelo de Ofício de apresentação em Audiência de Custódia 45
B.15 Modelo de Informação à Central de Inquéritos MPPE 46
B.16 Modelo de Ofício de notícia ao Juiz da JME 47
B.17 Modelo de Ofício circular em APFDM 48



04 SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.004
24 DE JANEIRO DE 2019

_____________________________________________________________________________

Anexo C 49
Da Instrução Provisória de Deserção 49
C.1 Modelo de capa de IPD 50
C.2 Modelo de Parte de Falta ao Serviço 51
C.3 Modelo de Parte de Ausência 52
C.4 Modelo de capa de Inventário de IPD 53
C.5 Modelo de Parte de Deserção 54
C.6 Modelo de Termo de Deserção de IPD 55
C.7 Modelo de Ofício à DGP 56
C.8 Modelo de Informação ao Cmt Geral e outras autoridades 57
C.9 Modelo de Termo de Encerramento e Remessa 58
C.10 Modelo de Ofício de Remessa ao Juiz Militar 59
C.11 Modelo de Remessa de Termo de Deserção para a DPJM 60

Anexo D 61
Do Auto de Captura de Desertor 61
D.1 Modelo de capa de ACD 62
D.2 Modelo de Delegação de competência 63

D.3 Modelo de Nota de Ciência de Garantias Constitucionais em ACD 64
D.4 Modelo de coleta de depoimentos em ACD 65
D.5 Modelo de decisão do encarregado de ACD 67
D.6 Modelo de Ofício de Apresentação ao IML 68
D.7 Modelo de Ofício de Informação à Família 69
D.8 Modelo de Ofício de Apresentação em Audiência de Custódia 70
D.9 Modelo de ofício de informação ao Juiz Militar 71
D.10 Modelo de Ofício solicitando Inspeção de Saúde 72
D.11 Modelo de Ofício ao DGP 73
D.12 Modelo de Ofício circular 74

CAPÍTULO I 
Generalidades 

Art.  1º.  O  presente  Manual  de  Polícia  Judiciária  Militar  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco  define  atribuições,  responsabilidades  e  padronização  na  elaboração  de
documentos inerentes a Polícia Judiciária Militar no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco.

Art. 2º. Os procedimentos de Polícia Judiciária Militar instruídos na Polícia Militar
de Pernambuco são:

I - Inquérito Policial Militar;
II - Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar;
III - Instrução Provisória de Deserção.
Parágrafo  único.  Quando  da  captura  de  desertor  deverá  ser  lavrado o  Auto  de

Captura de Desertor (ACD), conforme previsto no capítulo próprio constante neste Manual.
Art. 3º. A autoridade de Polícia Judiciária Militar da Polícia Militar de Pernambuco

é representada:
I – Pelo Comandante Geral da PMPE;
II – Pelos Comandantes, Chefes e Diretores de OME.
Art. 4º. Os autos devem ser numerados e rubricados pelo escrivão, no canto direito

superior das folhas, exclusivamente no anverso destas, independente do verso estar ou não em
branco.
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§1º. A capa, embora computada, não deverá receber numeração.
§2º. Caso o verso das demais folhas esteja em branco deverá o escrivão apor-lhe

um carimbo ao centro com a expressão “em branco”, ou em sua ausência, deverá lançar apenas
um risco em diagonal, da direita para a esquerda, quando rubricará no centro.

Art. 5º. Os cabeçalhos da capa e demais expedientes obedecerão o mesmo modelo
e numeração adotado na OME onde foram produzidos.

Art. 6º. As capas serão produzidas em papel A4 e depois, preferencialmente, serão
fixadas em papel, tipo cartolina, de cor branca,  de gramatura 180g, tamanho A3, com dois
vincos paralelos no centro, perfurados, obedecendo a seguintes cores:

Art. 7º. A capa dos Procedimentos de Polícia Judiciária Militar deverão constar de
três partes sendo a superior dedicada ao cabeçalho, ao centro os dados indicativos e ao final a
autuação, esta rubricada pelo escrivão.

§1º. A cada 200 (duzentas) folhas deverá ser aberto um novo volume.
§2º. A exceção do primeiro volume, as demais capas terão o espaço dedicado à

autuação substituído pelo Termo de Abertura.
§3º.  O  escrivão  deve  encarregar-se  de  proteger  a  capa  com uma capa  plástica

transparente ou, não havendo, através de fita adesiva transparente 45mm aplicada ao centro e
em toda a extensão das bordas.

§4º. Em nenhuma hipótese, os autos devem ser encadernados.
Art. 8º São atos meramente cartoriais a serem produzidos pelo escrivão, quando

houver, ou pelo encarregado do procedimento, prioritariamente no verso das folhas:
I – Recebimento: corresponde ao registro nos autos do dia em que o encarregado

devolveu ao escrivão os autos para que proceda as determinações lançadas.
II – Certidão: corresponde ao registro nos autos do dia em que o escrivão executou

as ordens determinadas pelo encarregado.
III – Conclusão: corresponde ao registro nos autos do dia em que exauriu-se as

ordens deliberadas, com a juntada das peças solicitadas e providências, bem como à devolução
dos autos para que dele delibere o encarregado. Deve ser lançado no verso da última folha
providenciada, ou seja, antes do Despacho ou Relatório Conclusivo.

IV – Juntada: ato cartorial que assinala nos autos o dia em que um documento de
origem  externa  foi  acrescido  nos  autos,  devendo  este  ser  lançado  no  verso  da  folha
imediatamente anterior do que é juntado após despacho, à punho, do encarregado para que
assim se proceda.

Art.  9º.  Salvo  disposição  legal,  as  intimações  nos  procedimentos  de  Polícia
Judiciária Militar poderão ser feitas:

I – Em se tratando de militar da ativa, através do Chefe Imediato;
II – Nos demais casos:
a) Pessoalmente;
b) Através de e-mail funcional;
c) Através de contato telefônico, desde que certificado pelo escrivão nos autos;
d) Através de aplicativo de mensagem, desde que certificado pelo escrivão nos

autos e acompanhado de comprovante de recebimento.
Parágrafo único. A intimação será considerada válida quando do comparecimento

do intimado para o ato, exceto se pessoalmente ou através do Chefe Imediato.
Art. 10. As OME's da PMPE devem manter um acervo com cópias reprográficas e

digitalizadas dos Procedimentos de Polícia Judiciária Militar produzidas no seu âmbito.
Art.  11.  Em  nenhuma  hipótese  um  procedimento  de  Polícia  Judiciária  Militar

poderá  aplicar  pena  disciplinar,  a  qual  só  será  cabível  após  o  competente  Processo
Administrativo Disciplinar Militar.

Art. 12. Quando da apuração em lugares onde seja impossível fazer-se mediante
perito oficial, deverá promover a nomeação de perito ad-hoc.
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CAPÍTULO II
Do Inquérito Policial Militar

Art. 13. O Inquérito Policial Militar é o procedimento de investigação criminal que
visa identificar o autor e o crime militar praticado por Policiais Militares, ou em seu desfavor,
conforme o caso.

Parágrafo  único.  Quando  uma  conduta  apurada  em  sede  de  Processo
Administrativo Disciplinar Militar revelar elementos da prática de crime, desde que não se
faça  necessário  a  produção  de  novas  provas,  deve  a  autoridade  delegante,  ao  término  da
instrução, remeter os autos à Central de Inquéritos do MPPE como se IPM fosse, nos termos
do art. 28, a, do CPPM.

Art.  14.  Havendo  dúvida  se  o  fato  a  ser  apurado afigura-se  mera  transgressão
disciplinar ou crime, com ou sem repercussão disciplinar, a apuração será realizada através de
Sindicância.

Art. 15. A competência para investigar será, nesta ordem:
I – Do Comandante onde ocorreu o fato investigado, ou;
II – Do Comandante direto do militar investigado, ou;
III – Do Comandante da área onde reside o investigado, ou;
IV  –  Do  Comandante  que  primeiro  praticar  qualquer  ato  referente  ao  fato  a

investigar.
§1º. Havendo conflito, a competência para determinar a investigação será daquele

que primeiro dela tomar conhecimento.
§2º. À disposição do Comando Geral da PMPE, a investigação poderá desde logo

ser instaurada na Delegacia de Polícia Judiciária Militar da PMPE, ou avocada para ela, se já
iniciada.

Art. 16. A delegação para proceder a Inquérito obedecerá os requisitos do Código
de Processo Penal Militar e será feito na PMPE através de ofício, ou despacho na Parte ou
Documentos  que  dão  conta  da  ocorrência  de  fato  criminoso  a  investigar,  devendo  o  ato
designatório constar o nome do investigado (quando houver), os dados do encarregado e o
prazo assinalado, além de outros que o caso julgar conveniente.

§1º. Excepcionalmente, poderá a Autoridade determinar verbalmente a instauração
de Inquérito Policial Militar, desde que dela ratifique em expediente próprio a ser entregue ao
encarregado.

§2º. A delegação e demais atos decorrentes não deverão ser alvo de publicação em
Boletim em obediência ao art. 16 do Código de Processo Penal Militar.

Art.  17.  Recebidos  os  autos,  deve  o  encarregado  determinar  a  instauração  do
Procedimento através de Portaria a ser lançada logo após a capa, seguindo-lhe assim os demais
documentos que forem produzidos.

§1º. Após os documentos que seguem o expediente de delegação, deve ser lançado
pelo escrivão o Termo de Abertura dos Trabalhos e ao término de cada volume o respectivo
Termo  de  Encerramento  de  Volume,  que  no  último  volume  corresponderá  ao  Termo  de
Encerramento e Remessa.

§2º. A Portaria deve ser registrada no SIGPAD, tão logo assinada, sendo o número
consignado na Capa, Relatório e Solução.

Art. 18. Compete ao escrivão, dentre outros elencados na legislação processual, o
assessoramento ao encarregado, o zelo pelos documentos, o sigilo sobre os fatos apurados, o
fiel  cumprimento  das  ordens  emanadas  pelo  encarregado  e  todas  as  ações  necessárias  ao
sucesso da investigação.

Parágrafo  único.  O encarregado poderá  solicitar  a  cessão  de  escrivão  de  outra
OME, o que deverá ser feito mediante Ofício ao Comandante deste, competindo-lhe autorizar
ou não.
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Art.  19.  Recebido  a  Portaria,  deve  o  escrivão  lançar-lhe  no  verso  o  seu
compromisso, seguindo-lhe os registros cartoriais descritos no art. 8º, e ao final fazer os autos
conclusos ao Encarregado para despacho.

Art.  20.  O  investigado  é  o  militar  sobre  quem  recai  a  imputação  criminosa
investigada, podendo ou não ser conhecido deste o início da apuração, o qual prestará seu
depoimento sob forma de Interrogatório, preferencialmente ao término da investigação, sendo-
lhe defeso fazê-lo sob compromisso legal de dizer a verdade.

§1º.  As  testemunhas  serão  ouvidas  através  de  Termo  de  Depoimento  sob
compromisso legal, exceto nas hipóteses legais de impedimento.

§2º. Se houver necessidade de tradutor, deverá o encarregado consignar no auto a
condição e arrolá-lo entre os presentes na oitiva.

§3º. Não sabendo ler ou escrever, deverá o encarregado convidar duas testemunhas
militares que assistirão a leitura do documento para o depoente e ao término assinarão o Termo
como testemunhas de leitura.

Art.  21.  É  admissível,  apenas  no Inquérito  Policial  Militar  (IPM),  a  adoção de
recursos  de  áudio  e  vídeo  para  registro  de  depoimentos,  presencialmente  ou  por
videoconferência, aplicando-se, no que couber à espécie inquisitiva, o estabelecido na Portaria
da Corregedoria Geral da SDS nº 391, de 20 JUN 2017, publicado no BG/SDS nº 116, de
22JUN2017, e transcrito para o SUNOR nº 031/17, publicado em 27 JUN 2017.

Art. 22. Compete ao encarregado, dentre outras providências:
I - Quando da apuração de condutas que envolvam o emprego de arma de fogo,

promover, junto ao órgão competente, a confecção do Laudo de eficiência balística e o exame
residuográfico.

II - Quando da apuração de condutas que envolvam apreensão de entorpecentes,
promover, junto ao órgão competente, a confecção do Laudo Preliminar de constatação de
entorpecente, se não já tiver sido feito;

III - Quando da apuração de condutas que envolvam violência física, dentre outros,
promover a juntada aos autos do Laudo Traumatológico (preliminar) de todos os envolvidos ou
a juntada do Laudo respectivo, devendo ao término juntar também o Laudo Complementar
após decorridos 30 (trinta) dias do primeiro.

IV - Havendo dúvida na identidade do militar suspeito, providenciar o respectivo
Termo de Reconhecimento Fotográfico ou Termo de Reconhecimento Pessoal,  conforme o
caso.

V – Havendo dúvida quando da sanidade mental do investigado, promover o exame
de insanidade mental, na Junta Médica de Saúde da PMPE

VI – Identificar a disponibilidade de registro(s) em vídeo da conduta investigada,
seja de origem público ou particular, bem como de geolocalização de viatura, oportunidade em
que tais documentos devem ser acostados aos autos;

VII  –  Em  se  tratando  de  fato  registrado  durante  ocorrência,  juntar  cópia  da
transcrição de ocorrência;

VIII  –  Juntar  aos  autos  cópia  dos  assentamentos  do  investigado,  podendo este
constar em uma mídia (cd) em folha dedicada.

Art. 23. Na conclusão do relatório, o encarregado deve constar expressamente se
sugere “deixar de indiciar” ou “indiciar” o investigado, devendo neste último caso indicar os
dispositivos em que entende ter incorrido o investigado.

Parágrafo único. Em não indiciando, deve o encarregado indicar a razão do não
indiciamento para tanto socorrendo-se do disposto no art. 439 do CPPM.

Art. 24 Ao referir-se ao militar, alvo da apuração em sede de IPM, será utilizado a
expressão “investigado”.
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Art. 25. O pedido de interceptação telefônica, condução coercitiva, representação
pela  prisão  preventiva  e  outras  medidas  cautelares  devem ser  encaminhadas  ao  chefe  da
Central  de  Inquéritos  do  MPPE,  observando-se  as  normas  atinentes  ao  sigilo  e  segurança
existentes.

CAPÍTULO III
Do Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar

Art. 26. O Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar (APFDM) é o procedimento
de investigação criminal instaurado quando da ocorrência de crime em flagrante.

Art. 27. Aplica-se ao Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar as mesmas regras
de competência  estabelecidas  no art.  14,  salvo  quando ocorrer  dentro da circunscrição  de
Delegacia de Polícia Judiciária Militar.

Art.  28.  O  Presidente  do  APFDM  será  preferencialmente  capitão  ou  major,
respeitado a precedência entre o Presidente e o autuado.

Art. 29. São documentos obrigatórios do APFDM, além de outros que exijam o
caso:

I – Capa do APFDM, confeccionada nos termos do art. 6º, à exceção das cópias
reprográficas que serão confeccionadas em papel 75g/m, tamanho A4;

II  –  Portaria  do  Presidente  do  APFDM,  nela  designando o  escrivão,  que  deve
prestar o Termo de Compromisso e assinalar os procedimentos Cartoriais no verso desta;

III - Nota de Ciência de Direitos Constitucionais, recibada pelo autuado;
IV – Termo de Depoimento dos envolvidos, em folha corrida, devendo constar a

assinatura de todos os depoentes na última folha e rubrica nas demais;
V – Despacho Decisório do Presidente do APFDM, onde deve destacar as razões

fáticas e jurídicas de sua decisão, e a seguir as ordens decorrentes;
VI – Nota de Culpa recibado pelo Autuado;
VII – Ofício ao Instituto de Medicina Legal,  recibado pelo Médico Legista, ou

acompanhado de Laudo Preliminar;
VIII – Ofício à Família do autuado, ou outra pessoa por ele indicado, devidamente

recibado,  salvo  quando  publicamente  declinar  do  exercício  desse  direito,  o  que  deve  ser
certificado.

Art.  30.  O APFDM será  confeccionado em 01 (uma)  via  original,  a  qual  será
endereçado ao Juiz da Audiência de Custódia, acompanhando o militar autuado.

§1º. Quando da remessa para audiência de custódia, acompanharão o original dois
envelopes contendo cópias reprográficas do APFDM para manuseio do Promotor da Audiência
de Custódia e Defensor da Audiência de Custódia.

§2º. Encerrada a Audiência de Custódia, a Unidade onde foi procedido o APFDM
deverá  encaminhar  cópia  reprográfica  a  Central  de  Inquéritos,  esta  acompanhada  do
expediente resultante da Audiência de Custódia.

§3º. Compete à Unidade onde foi procedido o APFDM, tão logo a cópia dos autos
seja recebida na Central de Inquéritos, oficiar ao Titular da Vara da Justiça Militar Estadual
fazendo-se  anexar  cópia  desse  expediente  devidamente  recibado,  bem  como  remetendo
eletronicamente à esta autoridade cópia digitalizada dos autos.

Art. 31. Encerrado o APFDM, deverá ele ser integralmente digitalizado e lançado
no Serviço  Eletrônico  de  Informações  (SEI)  e  Sistema Integrado  de  Gestão  de  Processos
Administrativos Disciplinares (SIGPAD), fazendo-se constar na capa ambos os registros.

Art. 32. O APFDM deverá ser registrado no SEI como restrito e será difundido ao
Comandante Geral da PMPE, Chefe da Delegacia de Polícia Judiciária Militar, Coordenador
da 2ªEMG, Comandante Intermediário e o Imediato do Militar autuado, quando houver, bem
como à Corregedoria Geral da SDS-PE.
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Art.  33.  Quando o imputado estiver sob efeito de álcool,  deve o Presidente do
APFDM realizar seu depoimento em apartado, tão logo passem os efeitos, o que deve constar
no seu termo.

Art.  34.  Quando da tomada de depoimentos  não surgirem elementos  da prática
dolosa  ou  culposa  de  crime,  deve  o  encarregado baixar  os  autos  a  Autoridade  de  Polícia
Judiciária Militar para que analise a necessidade de instaurar IPM em torno dos fatos.

Art.  35.  Aplica-se  ao  APFDM  as  mesmas  providências  do  IPM,  quando
compatíveis.

CAPÍTULO IV
Da Instrução Provisória de Deserção

Art. 36. A Instrução Provisória de Deserção (IPD) é o procedimento preliminar de
investigação criminal  instaurado quando do cometimento do crime de deserção por militar
estadual.

Art. 37. A competência para determinar a instauração de Instrução Provisória de
Deserção é do Comandante de OME direto do militar desertor.

Art. 38. Não tendo sido instaurado a Instrução Provisória de Deserção no prazo
assinalado  na  Legislação  Processual  Penal  Militar,  será  a  Deserção  apurada  através  de
Inquérito Policial Militar.

Art. 39. Dado a parte de falta ao serviço do militar, deverá o Comandante da OME
determinar, através de despacho nesta, ao comandante direto do militar para que acompanhe o
fato.

Art. 40. Não comparecendo em 24hs o militar transgressor, deverá o comandante
de  subunidade  deste  expedir  Parte  de  Ausência  endereçado  ao  Comandante  da  OME que
despachará de retorno designando-lhe competências para proceder em seu nome a IPD nos
termos do §1º do art. 7º do CPPM.

Art.  41.  Uma  vez  designado,  o  comandante  de  subunidade  do  militar  ausente,
deverá dentre outras medidas pertinentes ao caso:

I - Nos termos do art. 6º,  abrir a capa do IPD, nela contendo seus dados como
encarregado,  o  nome  do  desertor,  a  data  da  ausência  e  data  da  consumação,  seguida  da
Autuação.

II  –  Formar  os  autos  com a  Parte  de  Falta  e  Parte  de  Ausência,  devidamente
despachadas;

III – Elaborar o Inventário dos materiais carga estadual e particulares, deixados ou
extraviados pelo militar ausente;

IV – Juntar aos autos cópia, física ou em mídia, dos Assentamentos do militar;
V  –  Lavrar  a  Parte  de  Deserção  endereçada  ao  Comandante  da  OME,  onde

designará este um escrevente para produção do Documento que segue;
VI – Juntar aos Autos o original do Termo de Deserção, assinado pelo Comandante

da OME, e acompanhado de duas testemunhas Oficiais, devidamente publicado em Boletim
Interno da OME ou BG;

VII – Remeter, através de Ofício, cópia digitalizada dos autos para o Diretor de
Gestão de Pessoas para que este adote as medidas do §4º do art. 456 do CPPM e em seguida
remeta a decisão ao Titular da Vara da Justiça Militar Estadual.

VIII  – Difundir  eletronicamente a instauração do IPD ao Comandante Geral da
PMPE, Delegacia de Polícia Judiciária Militar, Coordenador da 2ªEMG e Corregedoria Geral
da SDS-PE.

IX – Remeter os autos originais a Vara da Justiça Militar do Estado.
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Art. 42. Se o militar comparecer no período de graça, deverá o comandante adotar
as medidas disciplinares ao caso devendo para tanto analisar, e adotar as providências a seu
cargo cabíveis, para a aplicação da detenção cautelar prevista no art. 14 da Lei 11.929/01.

Art. 43. É dispensável a adoção de diligências em torno do paradeiro do desertor 
Art. 44. Não impede a instauração de IPD o conhecimento do paradeiro seja incerto

e insabido.
Art.  45.  Após  publicar  o  Termo de  Deserção,  deve  o  Comandante  responsável

encaminhar cópia digitalizada do Termo de Deserção para o Cadastro Estadual de Policiais
Militares Desertores (CEPMD), a cargo do Chefe da Delegacia de Polícia Judiciária Militar.

CAPÍTULO V
Do Auto de Captura de Desertor

Art. 46. O Auto de Captura de Desertor (ACD) é o procedimento de investigação
criminal a ser lavrado quando da captura ou apresentação do militar desertor e tem caráter
complementar à respectiva Instrução Provisória de Deserção oportunamente lavrado.

Art. 47. A competência para presidir o Auto de Captura do Desertor será daquele
Comandante que primeiro tiver conhecimento de seu paradeiro, salvo quando ocorrer dentro da
circunscrição de Delegacia de Polícia Judiciária Militar que deve ser para tanto acionado.

Art. 48. Encontrado o Desertor, deverá ele ser detido e imediatamente contatado a
Delegacia de Polícia Judiciária Militar para que encaminhe eletronicamente cópia digitalizada
do Termo de Deserção que será oportunamente recibado pelo Desertor Capturado e constar no
seu Auto de Captura do Desertor.

Art. 49. São documentos obrigatórios do ACD, além de outros que exijam o caso:
I  –  Capa  do  ACD,  confeccionada  nos  termos do art.  6º,  à  exceção das  cópias

reprográficas que serão confeccionadas em papel 75g/m, tamanho A4;
II  –  Portaria  do  Presidente  do  APFDM,  nela  designando o  escrivão,  que  deve

prestar o Termo de Compromisso e assinalar os procedimentos Cartoriais no verso desta;
III - Nota de Ciência de Direitos Constitucionais, recibada pelo capturado;
IV – Termo de Depoimento dos envolvidos, em folha corrida, devendo constar a

assinatura de todos os depoentes na última folha e rubrica nas demais;
V – Despacho Decisório do Presidente do APFDM, onde deve destacar as razões

fáticas e jurídicas de sua decisão, e a seguir as ordens decorrentes;
VI – Termo de Deserção, encaminhado pela Delegacia de Polícia Judiciária Militar,

recibado pelo Autuado;
VII – Ofício ao Instituto de Medicina Legal,  recibado pelo Médico Legista, ou

acompanhado de Laudo Preliminar;
VIII – Ofício à Família do autuado, ou outra pessoa por ele indicado, devidamente

recibado,  salvo  quando  publicamente  declinar  do  exercício  desse  direito,  o  que  deve  ser
certificado.

IX – Ofício ao Diretor de Gestão de Pessoas informando da Captura do Militar,
para que adote as providências a seu cargo, devendo imediatamente destas informar a Vara da
Justiça Militar do Estado.

X –  Ofício  ao  Presidente  da  Junta  Médica  de  Saúde  informando da  prisão  do
militar, a fim de que este adote providências para proceder a Inspeção de Saúde, cujo Laudo
deverá ao término ser imediatamente remetido a Vara da Justiça Militar do Estado.

Parágrafo único.  O ACD obedecerá  naquilo que lhe for  compatível  as  mesmas
regras referentes à número de vias, difusão e providências decorrentes aplicáveis no APFDM.
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CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais

Art. 50. À Delegacia de Polícia Judiciária Militar compete dirimir dúvidas quanto
da elaboração de Procedimentos de Polícia Judiciária Militar no âmbito da PMPE, desde que
obedecidas  as  diretrizes  assinaladas  no  presente  manual,  cabendo-lhe  ainda  a  doutrina  da
Polícia Judiciária Militar no âmbito da PMPE.

Art.  51.  Cabe  ainda  à  Delegacia  de  Polícia  Judiciária  Militar  promover  cursos
dedicados à Polícia Judiciária Militar e elaborar os Planos de Disciplinas afetas à temática nos
Cursos de Formação da PMPE.

Art. 52. O presente Manual aplica-se aos procedimentos instaurados a partir de sua
publicação e naqueles em instrução, no que couber.

Art. 53. Inobstante os modelos de peças constantes nos anexos da presente norma,
poderão ser editados e disponibilizados, em formato word, estas e outras peças necessárias aos
Procedimentos  de  que  trata  este  Manual,  ficando estas  disponíveis  para  download no  link
“DPJM>Repositório” na página www.pm.pe.gov.br  .  

ANEXOS

A. DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

B. DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO

C. DA INSTRUÇÃO PROVISÓRIA DE DESERÇÃO

D. DO AUTO DE CAPTURA DE DESERTOR

http://www.pm.pe.gov.br/
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Anexo A
Do Inquérito Policial Militar

A.1 Modelo de capa de IPM

Obs.  Quando  tratar-se  da  capa  do  segundo  ou  demais  volumes,  substituir  a
“Autuação” pelo “Termo de Abertura de Volume”.
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A.2 Modelo de Portaria Instauradora (FRENTE)
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A.3 Modelo de Portaria Instauradora (VERSO)
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A.4 Modelo de Folha de Despachos (FRENTE)
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A.5 Modelo de Folha de Despachos (VERSO)
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A.6 Modelo de Ofício de IPM
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A.7 Modelo de Interrogatório/Termo de Depoimento

Obs1. Com exceção da última folha, todo os presentes devem rubricar no canto
direito ou inferior da folha.

Obs2.Tratando-se de Testemunha, substituir a palavra interrogatório por “Termo de
Depoimentos”, seguido do nome do depoente e condição “testemunha”. Acrescentar também
no texto a expressão “compromissado na forma da lei e advertido sobre a prática do crime de
falso testemunho”
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A.8 Modelo de Interrogatório/Termo de Depoimento (última folha)
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A.9 Modelo de Juntada de Documentos Externos
(verso da última folha que antecede o documento a ser anexado)
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A.10 Modelo de Termo de Encerramento de Volume
(verso da última folha do volume a ser encerrado)
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A.11 Modelo de Conclusão
(verso da última folha que antecede uma nova Folha de Despachos ou Relatório)
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A.12 Modelo de Relatório
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A.13 Modelo de Termo de Encerramento e remessa
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Anexo B
Do Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar (APFDM)

B.1 Modelo de capa de APFDM
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B.2 Modelo de Portaria de APFDM (FRENTE)
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B.3 Modelo de Portaria de APFDM (VERSO)
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B.4 Modelo de Nota de Ciência das Garantias Constitucionais
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B.5 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (Primeiras folhas)
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B.6 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (FRENTE da Última fl)
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B.7 Modelo de Auto de Depoimentos de APFDM (VERSO da Última fl)
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B.8 Modelo de Relatório do Presidente (Primeiras Folhas)
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B.9 Modelo de Relatório do Presidente (FRENTE da ultima Folha)
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B.10 Modelo de Relatório do Presidente (VERSO da última folha)
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B.11 Modelo de Nota de Culpa
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B.12 Modelo de Ofício ao IML
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B.13 Modelo de Ofício a família
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B.14 Modelo de Ofício de apresentação em Audiência de Custódia
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B.15 Modelo de Informação à Central de Inquéritos MPPE
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B.16 Modelo de Ofício de notícia ao Juiz da JME
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B.17 Modelo de Ofício circular em APFDM
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Anexo C
Da Instrução Provisória de Deserção

C.1 Modelo de capa de IPD
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C.2 Modelo de Parte de Falta ao Serviço
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C.3 Modelo de Parte de Ausência
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C.4 Modelo de capa de Inventário de IPD
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C.5 Modelo de Parte de Deserção
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C.6 Modelo de Termo de Deserção de IPD
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C.7 Modelo de Ofício à DGP
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C.8 Modelo de Informação ao Cmt Geral e outras autoridades
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C.9 Modelo de Termo de Encerramento e Remessa
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C.10 Modelo de Ofício de Remessa ao Juiz Militar
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C.11 Modelo de Remessa de Termo de Deserção para a DPJM
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Anexo D
Do Auto de Captura de Desertor

D.1 Modelo de capa de ACD
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D.2 Modelo de Delegação de competência
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D.3 Modelo de Nota de Ciência de Garantias Constitucionais em ACD
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D.4 Modelo de coleta de depoimentos em ACD
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D.5 Modelo de decisão do encarregado de ACD
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D.6 Modelo de Ofício de Apresentação ao IML
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D.7 Modelo de Ofício de Informação à Família
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D.8 Modelo de Ofício de Apresentação em Audiência de Custódia
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D.9 Modelo de ofício de informação ao Juiz Militar
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D.10 Modelo de Ofício solicitando Inspeção de Saúde
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D.11 Modelo de Ofício ao DGP
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D.12 Modelo de Ofício circular
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3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

C O N F E R E:


	A.6 Modelo de Ofício de IPM

